
CON§EI.HO DAS COMUNIDADE§ PORruGUESAS

(CTSE F M ) - M N E-Sala Azul

Lisboa, Ministério dos Neg6cios Estrangeiros, 15 e 16 de Julho de 202X

ATA DA§ REUN|ôES

Ant6nio de Freitas- Venezuela- Presidente

Gabriel Marques - EUA- Secretârio

Gilberto Martins - Âfrica do Sul (AUSÊNTE)

Maria Violante Martins- Argentina (AUSENTE)

Maria de Lurdes De Almeida Traça- Venezuela (SUPLENTE) por Argentina

Manuel Cardia Lima- França

Armando de Jesus- Macau- (AUSENTE)

Manuel Baiâo Figueira - Suiça (AUSENTE)

Domingos Pereira - Suiça TSUPLENTE) por Sufça

Dia 15

1.- Os trabalhos desta Comissâo tiveram inicio pelas 10h00, com palavras da Dra. Berta

Nunes, Secretâria de Estado das Comunidades Portuguesas, e os respetivos
presidentes das Comissôes. Logo a seguir , o Presidente desta comissâo deu , em
forma particular, as boas vindas ao seu grupo.

2.- Seguiu-se a aprovaçâo da Ordem dos Trabalhos

3.- Foi aprovado por unanimidade a eleiçâo do Presidente e do Secretârio, Ant6nio
Freitas e Gabriel Marques respetivamente, para o periodo 2O2t-2A22 (se houver).

4.- O Presidente Antônio Freitas leu os itens anteriores, que foram previamente

aprovados.

a.- O Conselheiro Domingos Pereira alertou para a correçâo do ponto 3 da ata do dia 5

de Maio. Deve ser colocado "z0tÿ e nâo "2018-2019)

b.- Chamou a atençâo para as iniciais "W\ /'1" gue provavelmente devem ser "lMl"



5.- O Conselheiro Dômingos Pereira apresentou a esta mesa 4 pontos para serem
debatidos:

5.1- Valor Econômico da Diâspora

5.2- Dupla Tributaçâo na Suiça

5.3- As mais valias pagas pelos emigrantes

5.4- Direito Mortuôrio (Post Mortem)

6.- Domingos Pereira considera necessârio ernitir um parecer ao Conselho Permanente
para que seja considerada a seguinte proposta:

" Sempre que o(a) SECP ou outras Entidades Oficiais Portuguesas visitam as

Cornunidades devem participar aos Conselheiros das respetivas âreas para um

encontro de trabalho com o fim de conhecer mais de perto os problemas da respetiva

Comunidade." Este parecer foi aprovado por unanimidade.

7.- Surgiram algumas questôes sobre a guia fiscal, as quais serâo debatidas ao '
pormenor no dia 16 entre as 11h0O e as 12h30m.

8.- O Conselheiro Domingos Pereira fez algumas observaçôes sobre o valor econômico

da diâspora . lniciou com a questâo do contributo econômico da comunidade para

Portugal , por exemplo, as exportaçôes portuguesas.

O Presidente Ant6nio Freitas falou sobre a importância de definir nâo somente a

economia da emigraçâo, mas também das anteriores intervençôes do AICEP e lamenta

a falta de um apoio maior às Comunidades e ao CCP.

Domingos Pereira fez a sugestâo de emitir um parecer ao Conselho Permanente que

diga o seguinte:

'seja realizado um estudo e apresentado posteriormente sobre o real valor econémico

das comunidades para a economia Portuguesa. Por exemplo questôes do Turismo,

Exportaçôes, lnvestimento (imobiliârio), Fiscal {lMl, remessas} e outrCIs. Este parecer

foi aprovado por unânimidade.

Assim mesmo esclareceu que no seguimento da reuniâo dos dias 6 e 7 de Maio de

2019, ponto 10, alinea c, donde o Dr. Bernardo reconheceu que "........ a Suiça criou
- vârios impostos que operam fora do tratado". Esta Comissâo recomenda que sejam

feitas negociaçôes a fim de englobar estes novos acordos nos existentes da dupla

tributaçâo, para que os portugueses deixem de ser lesados sobre o imposto do valor
patrimonial sobre imôveis.

Às fZnASm partimos para o almoço, e voltâmos à sala das reuniôes às 14h15m para

dar inico à reuniâo agendada por video conferência com o Dr. Jorge Oliveira, Diretor

dos Serviços Regionais para debater sobre os GAES (gabinetes de apoio ao emigrante).



9.- No que refere ao imposto sobre as mais valias esta Comissâo rejeita a decisâo do
Governo em nâo considerar a decisâo dos tribunais Nacional e Europeu na matéria de

igualdade de tratamento fiscal das mais valias imobiliârias entre residentes e nâo

residentes. Por isso apelamos ao Conselho Permanente para intervir no sentido de

repor esta igualdade de tratamento fiscal. Esta informaçâo dos tribunais pode

verificar-se num artigo do Jornal de Neg6cios do dia 29{3-de 2019.

Em seguimento da reuniâo online com o Dr. Jorge Oliveira sobre os GAES {gabinetes de

apoio ao emigrante) o mesmo informou que estâo disponiveis gabinetes em 167

Concelhos dos 308 Concelhos existentes. Segundo o nosso convidado nâo existe

obrigatoriedade dos GAE de um Municipio prestarem apoio a outro circundante. Esta

Comissâo apela ao Conselho Permanente para intervir junto do Ministério da

Administraçâo lnterna para que seja emitida uma missiva aos Municlpios a pedir a

prestaçâo de apoio aqueles Concelhos sem o serviço destes escritôrios. Também pensa

que seria uma mais valia que estes gabinetes prestassem serviço de apoio tanto a

emigrantes como a imigrantes.

10.- Ato seguido esta Comissâo recebeu a Dra. Rosa Campizes da DGACCP, quem

atenciosamente se disponibilizou para esclarecer düvidas referentes aos apoios sociais. '

lnformou a esta Comissâo que os programas ASIC E ASEC estâo disponiveis para as

Comunidades previa presentaçâo da documentaçâo requerida e que a aplicaçâo destes

apoios estâ a ser feita com mais celeridade que no passado. Uma vez mais fez a

aclaratôria que o ASIC é um programa que aplica para os paises fora de Europa que

nâo possuam mecanismos de apoio paralelos e que o ASEC é urn programa de apoio
pontual.

Também comunicou a existência de um terceiro programa de apoio criado durante a

pandemia para ajudar nacionais que por este motivo ficaram sem meios de

subsistência.

Este programa baseia-se numa estimativa de gastos mensais do emigrante em questâo

e suporta esse gasto na sua maioria. Toda esta informaçâo foi enviada aos respetivos
postos consulares para comunicar às suas comunidades, no entanto depois de

consultar os conselheiros desta Comissâo, chegou-se à conclusâo que esta informaçâo

nâo foi divulgada.

11.- Foi convidado também um (a) representante do AICEP{APMEI} mas

lqmentavelmente ninguém respondeu ao convite.

A reuniâo terminou por volta das 18hO0

orA 16- §ATAAZU|

Os trabalhos tiveram inicio pelas th0o com a presença da Dra. Patricia Barata do DGES

e os Presidente e Mce-Presidente do Conselho Permanente, Flâvio Martins e Amadeu

Batel respetivamente.



12.- Esta comissâo foi notificada nesta reuniâo que foi publicada ume nove Portaria ne

L42-N2O2L de 8 de Julho a qual define os requisitos de candidatura para o acesso e
ingresso em instituiçôes de Ensino Superior no ano letivo 2021-2022 por parte de
candidatos emigrantes portugueses, familiares que com eles residam e

lusodescendentes. No entanto e apesar que este assunto é matéria pertinente às

Comunidadet nâo foi requerido nenhum parecer ao CCP.

§.-É também motivo de preocupaçâo o fato de existirem divergências entre as Ordens
Profissionais e as instituiçôes de Ensino Superior o que reflete negativamente nos
prazos e homologaçôes de diplornas profissionais.

14.- Esta Comissâo considera importante formalizar uma Moçâo para que o ponto

anterior seja devidamente analisado.

15.- Outro ponto que chama a atençâo é a pouca adesâo às vagas existentes. Temos

assim que 7% destas vagas equivale a 3.500 postos e somente L0% é preenchido.

Sendo assim , é importante realizar um estudo para poder analisar as causas desta
pouca adesâo.

16.- Seguidamente recebeu-se o seguinte convidado, Dr- Joaquim Moura, Diretor
Executivo do programa Regressar a Portugal. Este programa foi aprovado pela

Resoluçâo do Conselho de Ministros ne 60/2019 e encontra-se publicado no Diârio da

Repüblica, 1ê série- Ne 62- 28 de março de 2019

17.- Foi-nos confirmado, o que é preocupante, que alguns dos apoios deste programa

funcionam para o Continente mas nâo para as Regiôes Autônomas lsto é
discriminat6rio e causa um profundo mau estar na Comunidade, pelo que

consideramos necessârio que esta situaçâo seja resolvida o mais breve possivel.

18.- O Dr. Joaquim Moura referiu que estâ disponivel para realizar palestras

informativas online sobre este programa para as diferentes comunidades.

19.- O ponto 5.4 nâo foidebatido devido ao curto espaço de tempo.

20.- O ponto 7 nâo foi debatido devido à ausência do (alconvidado(a)

A reuniâo terminou pelas 16h00 e as conclusôes e moçôes seguem ern anexo.

GabrielMarques

Secretârio

l*/ êit)/d Z rq*
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,€OI{SEI,HO DAS CONNUNIDADE§ rcNTN'GUESAS

ComissâoîemÉticaparaa§QuestôesSociaiseEcon6micasedosFluxosMigr-atôrios

{crsEFM}

CONCLUSôE§

AComissâoTemâticadoC,onselhodasf.omunidadesPortuguesas(CCP}paraosAssuntos

Sociais,Econ6micosedosFluxosMigrat6rios(C[QSEFM),reunidaemUsboano
MinistériodeNeg6ciosEstrangeirosnosdias15e16deJulhoeulnavezefetuadosos
encontroscomoSdistintosconvidadosepersonalidadesqueestiverampresentes,
considera impo*ante apresentar as seguinà conclusôes ao conselho Permanente do

ConselhodasComunidadesPortuguesasparagueseiamavaliadas,analisadaseseassim
o entenderem §erem devidamente difundidas'

A Comissâo apoiou as seguintes recomendaçôes:

l..Semprequeo(a)§ECPououtras.EntidadesoficiaisPortuguesasvisitarnas
comunidade, o"r"*ïJcipar aos conselheiros das respetivas âreas para um encontro

detrabalhocomofimdeconhecermaisdepertoosproblemasdarespetiva
Comunidade-"

2..Realizarumesudoeapfesentâ-loposteriorrnentesobreorealvaloreconÔmicodas
comunidades para a economia portuguesa. Por exemplo questôê§ do Turismo'

Exportaçôes, lnve§tirnento (imobiliârio)' Fiscal {lMl' remessas} e outros'

3.-E§taComissâo§eitaadecisâodoGovemoemnâoconsideraradecisâodos
tribunais Nacional e Europeu na matéria de igualdade de triûamento fscal das mais

valiasimobiliâriasentreresidentesenâoresidentes'PorissoapelamosaoConselho
permanente para intervir no sentido de repor esta iguâldade de tratamento fiscal'

4..AquelesMunicipiosondeexistem.GabinetesdeApoioaoEmigrantgdevemdar
apoioaosmunicipesdeoutro§MunicipioscircundantesquecârecemdestesescritÔrios.

5"-AinformaçâosobreapoiosqueaDGACCPenviaaosPostosC.onsularesnâoestâa
ser devidamente divusada às comunidades pelo que consideramos importante fazer

um charnado de aterta para que esta situaÉo seja corrigida'

6.-Referenteàhomologaçâodediplomasprofissionais,estaComissâoemiteaseguinte
Moçâo:

MoÇÂo

Éprimordialeurgentequeexistam.acordosentr€acNAEseasordensProftssionais
para que ., o".Là", emrtidas n" rromotogaçâo de diplomas profissionais sejam

unânimes.

https://mail.google.com/maiUu/O1
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7.- É importante realizâf um esürdo para pod€r anaFsar as Gausâ§ da polca adesâo às

vagas odstemes no EnsinoSuPerbr.

8.- Referente ao prografitsl Regrssar a P«tng3l, estac.onrissâoemite aseguinte Moso:

rqÂo
Oevem-se buscar rnecanisnros que Frmitam acordos entr€ os dihrentes GotlÊmo5,

Continente e Regionais, para que os apobs irrcluûdos nestê Pro8rama seian iguais para

todas as Comunldades, bnto Continentais æmo Regionais-

Negôcirls Esttangeiræ, 15 de Jufto de 2021

G&riel Marques

Socretârio
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